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 Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.

Aviso n.º 7109/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de quatro (4) postos de trabalho de assistentes ope-
racionais da carreira geral de assistente operacional, conforme 
caracterização do mapa de pessoal do Instituto dos Museus e da 
Conservação, I. P.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da 
alínea b) do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro (LVCR), torna -se público que por despacho 
n.º 485/2008 -SEAP, de 21 de Outubro de 2008, e por despacho do 
Senhor Director do Instituto dos Museus e da Conservação, I.P. 
(IMC), de 05 de Março de 2009, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, tendo em vista o preenchimento para 4 
postos de trabalho no Mapa de Pessoal do IMC, na carreira geral de 
assistente operacional.

2 — Caracterização da actividade dos postos de trabalho: Proceder 
ao cultivo de flores, árvores, arbustos ou outras plantas, sendo respon-
sável por todas as operações inerentes ao normal desenvolvimento das 
culturas e à sua manutenção e conservação, bem como provir à limpeza 
e conservação dos arruamentos e canteiros.

3 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória.
4 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 

não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

6 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e Despacho 
n.º 34/90 do Secretário de Estado da Cultura de 02.02.1990, publicado 
no DR 2.ª série, de 21.02.1990, com as alterações introduzidas pelo 
Despacho 40/97, de 20.03.1997, do Ministro da Cultura, publicado no 
DR 2.ª série, de 08.04.1997.

7 — Local de trabalho: Palácio Nacional de Queluz (PNQ), Largo do 
Palácio, 2745 -191 Queluz.

8 — Requisitos de admissão: Os requisitos gerais de admissão, de-
finidos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os 
seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

9 — Para o presente procedimento não existe necessidade de se encon-
trar previamente estabelecida uma relação jurídica de emprego público, 
obrigando -se, no entanto, o IMC a respeitar a ordem de recrutamento 
prevista nas alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 6.º da LVCR.

10 — Para o presente procedimento existe a possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação e/ ou experiência profis-
sional.

11 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento escrito, em formato de papel, 
dirigido ao Director do IMC, Dr. Manuel Bairrão Oleiro, e entregue 
pessoalmente ou remetido pelo correio registado com aviso de recepção, 
para Instituto dos Museus e da Conservação, I.P., Palácio Nacional da 
Ajuda, Ala Sul, 1349 -021 Lisboa.

No requerimento devem constar, obrigatoriamente, os seguin-
tes elementos: identificação do procedimento concursal, indi-
cação da carreira, identificação completa do candidato (nome, 
nacionalidade, data do nascimento, número e data do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de 
identificação fiscal, residência completa, telefone e endereço 
electrónico, caso exista), e solicitação expressa, quando for o 
caso, de substituição do nível habilitacional por formação e/ ou 
experiência profissional.

11.3 — A apresentação de candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de:

Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
Fotocópia do bilhete de identidade e do número de identificação 

fiscal;
Curriculum vitae detalhado e apresentação dos documentos com-

provativos dos factos nele referidos, nomeadamente da experiência 
profissional e certificados de formação profissional.

Apresentação de declaração emitida pelo serviço respectivo, a iden-
tificar a relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
quando exista, bem como a carreira e categoria de que seja titular, e do 
órgão ou serviço onde exerça funções;

E, quando houver sido solicitado a substituição do nível habilitacional 
por experiência e/ ou formação profissional apresentação de declaração 
emitida pela entidade respectiva, expressiva e descritiva das funções 
desempenhadas e experiência profissional detida e/ ou certificados de 
formação, conforme os casos.

11.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 8 do presente 
aviso, devem os candidatos declarar no requerimento de candidatura, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação em que 
se encontram, relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos 
demais factos constantes na candidatura.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
curriculum, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

12.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

12.3 — Só será contabilizado como tempo de experiência e / ou forma-
ção profissional correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes 
ao posto de trabalho a contratar, aquele que se encontre devidamente 
comprovado ou declarado sob compromisso de honra.

13 — Métodos de selecção: Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da 
LVCR, em articulação com o n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
os métodos de selecção a utilizar são Avaliação Curricular e Entrevista 
de Avaliação das Competências.

 Instituto de Gestão do Património Arquitectónico
e Arqueológico, I. P.

Despacho (extracto) n.º 9106/2009
Por despacho de 09 de Março de 2009 do Director do Instituto de 

Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P.:

Encontrando -se ausente o Director do IGESPAR, I. P., no período 
de 11 a 13 de Março de 2009, ambos inclusive, nos termos do n.º 3 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 96/2007, de 29 de Março, é designado seu 
substituto legal a Senhora Subdirectora Professora Arquitecta Andreia 
Maria Bianchi Aires de Carvalho Galvão.

9 de Março de 2009. — O Director do Departamento de Gestão, Luís 
Filipe Coelho.
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